
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @REP 23/80079956 
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referente ao Edital de Pregão Eletrônico
n. 46/2023 - Registro de preços de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados de
natureza contínua 
Interessado: Eduardo Soares Bueno de Azevedo 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Araquari 
Unidade Técnica: DLC 
Decisão n.: 867/2024 
 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  

  
1. Julgar extinto o processo sem julgamento mérito e  determinar o seu arquivamento, com

fundamento no parágrafo único do art. 6° da Instrução Normativa n. TC-21/2015, em face da perda
de seu objeto, decorrente da revogação do Edital de Pregão Eletrônico n. 46/2023. 

 
2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Araquari que: 
 
2.1.  em eventuais procedimentos licitatórios com o mesmo objeto destes autos ou similar,

abstenha-se de consignar no edital as irregularidades apontadas no item 3 da Decisão n. 1814/2023; 
 
2.2. em futuros casos envolvendo irregularidades em editais de licitação, promova a anulação

do certame, em vez de sua revogação, nos termos do art. 71, II e III, da Lei n. 14.133/2021. 
 
3. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal Araquari e à Secretaria de Administração e

ao Controle Interno daquele Município. 
 
Ata n.: 18/2024 
Data da Sessão: 07/06/2024 - Ordinária - Virtual 
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira  Júnior,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Luiz  Eduardo Cherem e Aderson
Flores 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg 
Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken 
 
 

HERNEUS JOÃO DE NADAL 
Presidente 

JOSÉ NEI ALBERTON ASCARI 
Relator 

 
 

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC  
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